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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO E OCULTAÇÃO DE CADÁVER. 
TRANCAMENTO. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
IMPUGNADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. DECISÃO 
QUE DEFERIU A BUSCA E APREENSÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO. 
1. Inicialmente, convém registrar que a decisão agravada entendeu, quanto ao 
pleito de trancamento por ausência de justa causa, que ocorreu supressão de 
instância. Com relação à nulidade da citação, o decisum foi no sentido de que 
o comparecimento do acusado com a constituição de defensor, sana eventual 
vício decorrente da ausência de citação. Quanto à questão do cerceamento de 
defesa e do indeferimento de pedidos de diligências, observa-se que o 
entendimento foi de que o atendimento do pleito defensivo demandaria 
revolvimento fático-probatório. O agravante, porém, deixou de impugnar, de 
forma específica tais fundamentos em suas razões recursais, limitando-se a 
repetir as irresginações trazidas na inicial do recurso em habeas corpus.
2. Assim, consoante reiterada jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça, a ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
agravada impede o conhecimento do recurso, nos termos do que dispõe a 
Súmula n. 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".
3. A decisão que deferiu o mandado de busca e apreensão encontra-se 
devidamente fundamentada nos elementos probatórios existentes nos autos. 
4. Agravo regimental parcialmente  conhecido e, nessa extensão, desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 04 de março de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO E OCULTAÇÃO DE CADÁVER. 
TRANCAMENTO. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
IMPUGNADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. DECISÃO 
QUE DEFERIU A BUSCA E APREENSÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO. 
1. Inicialmente, convém registrar que a decisão agravada entendeu, quanto ao 
pleito de trancamento por ausência de justa causa, que ocorreu supressão de 
instância. Com relação à nulidade da citação, o decisum foi no sentido de que 
o comparecimento do acusado com a constituição de defensor, sana eventual 
vício decorrente da ausência de citação. Quanto à questão do cerceamento de 
defesa e do indeferimento de pedidos de diligências, observa-se que o 
entendimento foi de que o atendimento do pleito defensivo demandaria 
revolvimento fático-probatório. O agravante, porém, deixou de impugnar, de 
forma específica tais fundamentos em suas razões recursais, limitando-se a 
repetir as irresginações trazidas na inicial do recurso em habeas corpus.
2. Assim, consoante reiterada jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça, a ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
agravada impede o conhecimento do recurso, nos termos do que dispõe a 
Súmula n. 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".
3. A decisão que deferiu o mandado de busca e apreensão encontra-se 
devidamente fundamentada nos elementos probatórios existentes nos autos. 
4. Agravo regimental parcialmente  conhecido e, nessa extensão, desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por A T, contra a decisão de fls. 175-
183  (e-STJ), que conheceu parcialmente do recurso e negou-lhe provimento.

O agravante, repisando as questões anteriormente trazidas, alega, em suma, nulidade 
pela ausência de sua citação, necessidade de diligências complementares, cerceamento de defesa 
por violação à Súmula Vinculante n. 14 do STF, ausência de fundamentação da decisão que 
deferiu a expedição do mandado de busca e apreensão, ausência de justa causa da ação penal, na 
medida em que inexistem indícios de autoria.

Aduz que  não compareceu aos autos e ainda não foi realizada sua citação editalícia.
Pondera que há necessidade de diligências complementares não realizadas no 

inquérito policial, quais sejam, interrogatório de Jorge Bueno de Lima e obtenção das imagens da 
câmera de segurança de seu local de trabalho, as quais se fazem necessárias para julgamento do 
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feito.
Sustenta cerceamento de defesa, em razão da desabilitação da advogada nos 

expedientes policiais com violação à Súmula Vinculante n. 14 do STF, na medida em que foi 
impedida de acessar o inquérito policial e que não havia medidas cautelares ou sigilosas 
pendentes de cumprimento.

Diz que há ausência de fundamentação da decisão que determinou a expedição de 
mandado de busca e apreensão, ao argumento de que se amparou exclusivamente em suposto 
reconhecimento fotográfico de que ele teria sido um cliente da vítima. Entende que o 
reconhecimento foi realizado em dissonância com o art. 226 do CPP. Informa que, além de a 
pessoa suspeita estar com o rosto coberto por boné e máscara de proteção, a suposta titularidade 
do "Cartão TEU", não vincula o usuário, não se podendo descartar a possibilidade de uso por 
terceiros em razão de empréstimo, venda ou extravio. Entende pela nulidade das provas obtidas.

Assevera ausência de justa causa da ação penal, em razão da inexistência de indícios 
de autoria, pois a persecução penal se baseia na possibilidade de que ele poderia se assemelhar à 
pessoa que aparece nas imagens das câmeras de vigilância de um ônibus e que há  o manuseio do 
cartão de vale-transporte de sua titularidade no ônibus em questão, em horário aproximado ao da 
morte da vítima.

Aduz ofensa ao art. 226 do CPP, tendo em vista que o reconhecimento foi feito por 
vídeo, tendo o sido  reconhecido enquanto usava boné e mascará facial. 

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 
recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos trazidos pelo agravantes, estes não possuem o condão de 
infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada. 

Inicialmente, convém registrar que a decisão agravada entendeu, quanto ao pleito de 
trancamento por ausência de justa causa, que ocorreu supressão de instância. Com relação à 
nulidade da citação, o decisum foi no sentido de que o comparecimento do acusado, com a 
constituição de defensor, sana eventual vício decorrente de ausência de citação. Quanto à questão 
do cerceamento de defesa e do indeferimento de pedidos de diligências, observa-se que o 
entendimento foi de que o atendimento do pleito defensivo demandaria revolvimento fático-
probatório.

O agravante, porém deixou de impugnar, de forma específica tais fundamentos em 
suas razões recursais, limitando-se a repetir as irresginações trazidas na inicial do recurso em 
habeas corpus.

Assim, consoante reiterada jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a 
ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada impede o 
conhecimento do recurso, nos termos do que dispõe a Súmula n. 182/STJ: "É inviável o agravo 
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Quanto à alegação de ausência de fundamentação da decisão que deferiu a busca e 
apreensão, extrai-se do acórdão atacado:

"No ponto, também não há como se considerar que a decisão que deferiu a busca e 
apreensão não está devidamente fundamentada. A autoridade impetrada, após 
discorrer sobre os elementos probatórios existentes, reconheceu a necessidade de 
acolher o pedido da autoridade policial, expedindo os mandados para serem 
cumpridos, inclusive observando os ditames constitucionais" (e-STJ, fl. 102).

 
Dessa forma, observa-se que o decisum encontra-se em conformidade com o 

entendimento desta Corte, verbis:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. 
DECISÃO AUTORIZADORA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
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IMPROVIDO.
1. O mandado de busca e apreensão foi fundado na possível participação dos 
recorrentes na suposta prática dos delitos de peculato-desvio, falsidades documentais 
e associação criminosa. Registrou-se que, "com base nos elementos obtidos das 
quebras de sigilo bancário e de sigilo fiscal deferidas anteriormente, que 'foram 
informadas possível relação entre as empresas GRADUS ASSESS ORIA E 
CONSULTORIA CONTÁBIL, 3TECNOS TECNOLOGIA LTDA. e GPI SISTEMA 
LTDA., seus sócios e ex-sócios, bem como movimentação financeira suspeita entre 
os Investigados'".
2. Destacou-se o interesse e adequação necessários à constrição, ao mencionar as 
provas colhidas na investigação, quais sejam "documentos oriundos da quebra de 
sigilo bancário e fiscal, que apontam a ligação entre os Investigados, em negócios 
obscuros" (fl. 39) e o "prejuízo aos cofres públicos, a terceiros e à administração 
pública que as práticas delituosas tem causado, além do risco de que sejam destruídas 
ou extraviadas as provas ou vestígios necessários ao total esclarecimento dos fatos 
objeto da investigação" (fls. 39-40).
3. "O deferimento do mandado de busca e apreensão, deve conter fundamentação 
concreta, com demonstração da existência dos requisitos necessários para a 
decretação" (AgRg no RHC n. 144.641/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 1/12/2022).
4. De acordo com o entendimento desta Corte, são válidas as decisões que autorizam 
a busca e apreensão reportando-se aos elementos contidos em representação policial e 
em parecer ministerial, aptos a justificar a necessidade da medida, e acrescendo 
fundamentação própria, como ocorreu no caso em exame. A busca e apreensão 
empreendida foi determinada por ordem judicial, com base no livre convencimento 
motivado do julgador, e atende aos preceitos legais, não se revestindo de conteúdo 
genérico ou inespecífico.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 170.920/BA, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 28/3/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. NULIDADE. 
BUSCA E APREENSÃO. QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. 
DESMEMBRAMENTO. OITIVA DE TESTEMUNHA. SUSPENSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. EXAME APROFUNDADO DE PROVAS. AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Esta Corte Superior, pacificou o entendimento de que inexiste ilegalidade na 
decisão que decreta, ou prorroga, a interceptação telefônica, desde que esteja 
fundamentada.
2. O deferimento do mandado de busca e apreensão, deve conter fundamentação 
concreta, com demonstração da existência dos requisitos necessários para a 
decretação, o que ocorreu no caso em apreço.
3. A despeito de um corréu não ter sido denunciado, por ter feito Acordo de Não 
Persecução Penal, inexiste impedimento para sua oitiva como informante, mas não 
como testemunha.
4. Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no RHC n. 144.641/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 28/11/2022, DJe de 1/12/2022.)

 

Verifica-se, portanto, que o recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a 
decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.
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Ante o exposto, conheço parcialmente do agravo regimental e, nessa extensão, 
nego-lhe provimento. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 183.354 / RS
Número Registro: 2023/0229506-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50187329320228210039 50187337820228210039 50217762320228210039 50235863320228210039
50249200520228210039 5024920052022821003952478129020228217000 50868981820238217000
52478129020228217000

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A T
ADVOGADO : NATHELE SILVA DA ROSA - RS108851
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A T
ADVOGADO : NATHELE SILVA DA ROSA - RS108851
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 05 de março de 2024
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